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t. 	da de todo o setor público  
o 	representava 41,9% do Pro- 

 já 

me; duto Interno Bruto (PIB) em no-
ta") vembro, equivalente a R$ 378,271 

bilhões, de acordo com dados divul-
LIJ gados ontem pelo Banco Central 

(BC). Depois da desvalorização do 
" real e da alta dos juros, em meados 

de janeiro, esse saldo é maior, mas 
< ainda não foi calculado. 
M. A meta do governo, anunciada 
Qvik pelo ministro da Fazenda, Pedro 
LU Malan, na semana passada, é esta- 

bilizar a dívida líquida em 46,5% 
do PIB em 2001. 

O crescimento do volume de títu-
los públicos federais vendidos no 
mercado para financiar o déficit fis-
cal - o excesso de gastos dos três ní-
veis de governo e estatais em rela-
ção às suas receitas - foi um dos 
principais fatores que influencia-
ram o comportamento da dívida li-
quida em relação ao PIB. 

De acordo com dados do BC, en-
tre dezembro de 1994 e dezembro 
de 1998, o estoque de títulos públi-
cos no mercado aumentou 424,2%. 
O salto foi de R$ 61,782 bilhões pa-
ra R$ 323,860 bilhões. Em conse-
qüência, ficou ainda maior o peso 
relativo da dívida interna liquida 
no endividamento total. 

Dos 41,9% do PIB alcançados pe-
la dívida liquida total, 36% corres-
pondem à dívida interna liquida 
(R$ 324,899 bilhões) e apenas 5,9% 
do PIB são da dívida líquida exter- 
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Dívida-pública em títulos cresceu 424% no Real 

na (R$ 53,373 bilhões). Os juros pa-
gos pelos governos ao mercado, pa-
ra refinanciar a dívida interna, são 
bem mais elevados que os cobrados 
pelos credores internacionais. 

Os títulos pós-fixados representa-
vam em dezembro 69,1% da dívida 
mobiliária federal (em títulos).Des-
se total, os papéis com claúsula de 
correção cambial somavam 21%. 
Segundo o chefe do Departamento 
Econômico do BC, Altamir Lopes,  

esse porcentual deverá crescer de-
pois da desvalorização do real. O 
prazo médio dos papéis públicos fe-
derais fechou o ano de 1998 em 
6,33 meses; em novembro, era de 
7,31 meses. A conta de juros, em 
conseqüência das altas taxas cobra-
das nos últimos anos, também ele-
vou o saldo da dívida liquida. 

Ainda de acordo com os núme-
ros do BC, que são retroativos ape-
nas a 1997, o País gastou R$ 44,923  

bilhões em juros da dívida em 
1997. De janeiro a novembro do 
ano passado, esse total já estava em 
R$ 65,740 bilhões. Essa despesa de-
verá ser ainda maior em 1999, por 
causa do impacto da desvaloriza-
ção do real na dívida. 

A privatização apenas ajudou a 
segurar uma expansão ainda maior 
do endividamento do País nos últi-
ftios anos. Segundo Lopes, de de-
zembro de 1995 até novembro de  

1998, a venda do patrimônio públi-
co da União, dos Estados e municí-
pios resultou em R$ 30,650 bilhões 
de abatimento na dívida-de um to-
tal de cerca de R$ 85 bilhões das re-
ceitas acumuladas pelo programa 
de desestatização. Altamir Lopes 
não soube explicar o que foi feito 
com a diferença entre a receita to-
tal obtida e o montante utilizado pa-
ra abater dívidas. 

O ingresso de recursos da privati-
zação para abater dívida (R$ 
30,650 bilhões), no entanto, foi insu-
ficiente para cobrir os passivos assu-
midos pelo governo federal. No 
mesmo período, o total de "esquele-
tos" que o governo federal "retirou 
do armário" - dívidas com vários 
setores, até estatais, que não eram 
reconhecidas nem contabilizadas 
nas estatísticas oficiais - foi de R$ 
36,337 bilhões. Ou seja, os débitos 
incorporados no saldo da dívida pú-
blica ficou R$ 5,687 bilhões acima 
das receitas da privatização utiliza-
das para abater a dívida. Entre es-
ses passivos, estão débitos do Tesou-
ro Nacional com o Banco do Brasil 
e a securitização de dívidas do Fun-
do de Compensação das Variações 
Salariais (FCVS). 

A renegociação das dívidas dos 
Estados com a União também im-
pactou o comportamento da dívida 
liquida pública. Esse refinancia-
mento contribuiu para que a parce-
la do governo federal e do BC no en-
dividamento global, de 15,9% do 
PIB em dezembro de 96, passasse 
para 25% do PIB (R$ 225,829 bi-
lhões) em novembro de 98. 

O grau de endividamento dos Es-
tados, ao contrário, cresceu menos 
- de 11,2% do PIB em dezembro de 
1997 para 12,2% (R$ 110,117 bi-
lhões) em novembro de 98, de acor-
do com os dados do BC. 


